












































ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU
CNPJ: 22.953.681/0001-45
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO

Av. JK de Oliveira, nº 02, centro, Dom Eliseu, Estado do Pará, - CEP: 68.633-000 - Fone: (94) 3335-2210

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2023-PMDE
OBJETO: CONSTITUIÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAISGRÁFICOS, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES BÁSICAS DAPREFEITURA MUNICIPAL, DEPARTAMENTOS, SECRETARIAS E FUNDOS, DESTE MUNICÍPIO,CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS DESCRITAS NO TERMO DEREFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
RECORRENTE: M.V.R TEIXEIRA OLIVEIRA – EPP (CNPJ N.º 19.403.487/0001-81)
RECORRIDOS: PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU – PA.

Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante melhoridentificada acima, com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002; e no caputdo art. 44 do Decreto nº 10.024/2019, subsidiado pela Lei Federal nº 8.666/93, por intermédiode seu representante legal, em face de ato administrativo praticado por Pregoeiro da PrefeituraMunicipal de Dom Eliseu – PA, que inabilitou a recorrente para o pregão em epígrafe.O Pregoeiro, designado pela Portaria nº 002/2022-GP em cumprimento ao disposto noinciso VII, do artigo 17, do Decreto 10.204/2019, recebeu e analisou as razões de recurso daRecorrente, de forma a proferir sua decisão sobre o recurso administrativo.
I. DAS PRELIMINARESEm sede de admissibilidade recursal, tem-se que o recurso apresentado pela empresaé tempestivo, visto que foram respeitados os prazos previstos no Edital do certame e nalegislação vigente. Assim, procederemos à análise dos fatos.
II. DOS FATOSNa sessão pública do Pregão Eletrônico nº 009/2023-PMDE, iniciada no dia11/04/2023, a recorrente intencionou interposição de recurso para demonstrar suainsatisfação contra sua inabilitação para o pregão em epígrafe, que se deu por nãoatendimento as exigências editalícias.
III. DAS ALEGAÇÕES RECURSAISA recorrente insurge-se contra decisão do pregoeiro que inabilitou a empresa licitante,por não ter cumprido o estabelecido no instrumento convocatório. Em apartada síntese, alegaa recorrente que o Pregoeiro decidiu equivocadamente pela sua inabilitação.
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Alega a recorrente que os atestados apresentados para habilitação no certame supremrigorosamente a exigência editalícia, e que o edital traz consigo exigências inócuas que seriamcapazes de configurar “burocracia exacerbada”.
IV. DO PEDIDO DA RECORRENTE

“Diante do exposto, REQUER que seja recebido o presente recurso, ejulgado totalmente procedente, como de rigor admita-se a HABILITAÇÃOda RECORRENTE no Pegão Eletrônico 9/2023 PMDE, tendo em vista quefora apresentado o balanço de acordo com a legislação a QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA, dentro dos padrões que a lei de licitação exigee de acordo com instrumento convocatório, não sendo justa a decisão quegerou a Inabilitação de nossa empresa” (sic)

V. DA ANÁLISE DO RECURSO

Preliminarmente, cumpre ressaltar que todos julgados da administração pública estãoembasados nos princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quedispõe:
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 1993, )(grifos nossos).

Imperioso destacar que tal disposição é corroborada pelo disposto no art. 2º, do Decretonº 10.024, de 20 de setembro de 2019, in verbis:
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. § 1º O
princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo
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de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no
mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das
entidades. § 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação. (BRASIL, 2019, grifei).

Isto posto, passo à análise do mérito.Após análise dos fatos e conforme estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 ao
participar de um certame, a regra é que a licitante apresente todos os documentos
corretamente em conformidade com o edital.Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída doprincípio do procedimento formal e do princípio da vinculação ao instrumento convocatórioque determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumentoque convoca e rege a licitação.O edital é a própria lei estabelecida entre o Estado e os concorrentes do processolicitatório. Violá-lo é violar também a garantia conferida aos particulares de como oprocedimento será realizado, como se percebe no seguinte julgado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO -
CONCORRÊNCIA - CONCESSÃO DE LIMINAR PARA FINS DE MANUTENÇÃO DA
AGRAVADA NO CERTAME . PEDIDO DE REFORMA - CABIMENTO .
DESCUMPRIMENTO DE REGRA EDITALÍCIA VERIFICADO - EDITAL QUE PREVÊ A
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PLANTLHAS DE PREÇO UN|TÁRIO DE SERVTÇOS
E MATERIAIS - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DAS MESMAS - DESCLASSIFICAÇÃO
DO CERTAME DEVIDA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL .
DECISÃO SINGULAR REFORMADA. RECURSO PROVIDO. A vinculação ao edital é
princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a Administração
fixasse no edital. a forma e o modo de participação dos licitantes e. no decorrer do
procedimento ou na realização do julgamento. se afastasse do estabelecido. ou
admitisse documentação e Propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei
interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a
Administração que o expediu. (TJ-PR 8834482 PR 883448-2 (Acórdão), Relator:
Regina Afonso Portes, Data de Julgamento: 1910612012, 4a Câmara Cível).

AGRAVO DE TNSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR INDEFERIDA,
LICITAÇAO, INABILITAÇÃO. AGRAVANTE QUE NAO PREENCHEU CINCO
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REQUISITOS DO EDIÍAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO. DESCUMPRIMENTO. AUSÊNGN DE FUNDAMENTO RELEVANTE.
RECURSO DESPROVIDO. (TJPR - 4A C.CÍVEL - AL 794568-4 - FORO CENTRAL DA
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - REL.: GUIDO DÔBELI -
UNÂNIME - J. Í8.'T0.2011).Compulsando os autos, observa-se que a licitante recorrente, M.V.R. TEIXEIRA OLIVEIRAEPP, não juntou documentação na forma prevista no instrumento convocatório, descumprindoassim o item 9.5, VI, do Edital.A sua inabilitação aconteceu, conforme registrado em ata, pelas seguintes razões:A Inabilitação da empresa M V R TEIXEIRA OLIVEIRA, Arrematante dos itens nº02, 04, 05, 06, 07, 11, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 45, 50, 64, 66, 80, 86, 90, 92,93, 102, 104, 106, 113, 117, 119, 121, 123, 127, 129, 236, 245, 255, 261, 266,269, 272, 289 e 323 se dá pela, AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃONEGATIVA DE DÉBITOS DO CONTADOR CONFORME Resolução CFC nº1.637/2021 em desacordo com o item 9.5 VII do Edital e Importa mencionarque o inciso I do art. 31 da Lei nº 8.666/93, exige que o balanço patrimonialdeverá ser apresentado na forma da lei, neste caso, deve ser observado todosos requisitos e obrigações impostas por atos normativos que regem aelaboração do balanço patrimonial. E, após análise realizada no balançoapresentado pela empresa M V R TEIXEIRA OLIVEIRA, constatou-se a ausênciadas NOTAS EXPLICATIVAS, que são obrigatórias na formulação do BalançoPatrimonial. Segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade a empresa quepossuir o porte de ME ou EPP, como é o caso da empresa M V R TEIXEIRAOLIVEIRA, quando da elaboração de seu balanço, o mesmo deverá conter asnotas explicativas. Essa obrigatoriedade está prevista no NBC TG nº 1000 do(CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, bem comoo art. 176 da Lei 6.404/1976, bem como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76.Diante exposto, entendemos que a empresa não atendeu as exigênciasmencionadas no inciso “VI” do item 9.5 do edital, deste modo, consideramos aempresa INABILITADA.Diante das normativas técnicas citadas acima, não se pode considerar que o balançopatrimonial da licitante veio de acordo com o exigido pelo edital, sem que isto configurequalquer tipo de formalismo exagerado, haja vista que o balanço patrimonial (e todos osdocumentos que legalmente o compõem) estejam presentes para que seja possível verificar ofôlego financeiro da licitante que pode vir a vencer o certame, como forma de preservar aadministração pública, e via de consequência, o erário, de danos oriundos de descumprimentoscontratuais por parte de empresas com orçamento comprometido, dívidas, insolventes, etc.As notas explicativas surgem, neste contexto de avaliação, como um complementoindispensável ao documento. Como o próprio nome diz, elas têm a finalidade de esclarecerinformações inseridas no balanço patrimonial. Isso porque alguns dados podem parecer
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incorretos ou fora do normal, exigindo justificativas, sem as quais o balanço patrimonial nãopode ser completamente entendido por quem o examina.Compulsando os autos do processo, resta claro que a recorrente não atendeu exigênciaeditalícia, razão pela qual a sua inabilitação é medida que se impõe.De acordo com o Decreto nº 10.024/2019, o envio desses documentos passa a ser prévio,quando do cadastramento da proposta no sistema eletrônico. Assim, todos os licitantes deverãocadastrar no sistema eletrônico suas propostas e seus documentos de habilitação.

“Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
habilitação não será inferior a oito dias úteis,contado da data de publicação do
aviso do edital.O art. 26 do regulamento detalha o procedimento para apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante. Vejamos:
“Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública. (Grifamos.)”

§ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito
Federal ou pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes
federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.”(grifo nosso).

Fica claro que no Decreto Federal que regulamenta o pregão em sua forma eletrônicaque os documentos de habilitação devem ser enviados, exclusivamente por meio do sistema,com prazo não inferior a oito dias.Como se vê, o Decreto nº 10.024/2019 passou a disciplinar o dever de os licitantesapresentarem os documentos de habilitação juntamente com a proposta antes da abertura dasessão pública.
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Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, devehaver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 30, 41 e 55, Xl, da Lei no 8.666/1993,verbis:
Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

Xl - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
exigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor. (grifo nosso)

Sobre o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, comenta o saudoso HelyLopes Meirelles que:
"a vinculação ao edital é o princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia

que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no
decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou
admitisse a documentação e propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei
interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a
Administração que o W expediu". (Hely Lopes Meireles, in 'Direito Administrativo
Brasileiro', 26" edição atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, DélcioBalestero Aleixo e
José Emmanuel Burle Filho, Malheiros Editores, São Paulo, 200í , p. 259).

No mesmo sentido, ao interpretar o artigo 41 da Lei de Licitações, segundo o qual aAdministração se acha estritamente vinculada às condições do edital, ensina Marçal JustenFilho:
"O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da
Administração que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art. 41 com
aquela do art. 40, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao
edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um
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certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da
licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos
administrativos no curso da licitação sê resolve pela invalidade destes últimos. Ao
descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a
própria razão de ser a licitação. Viola os princípios norteadores da atividade
administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O
descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública".
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. í74 ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2016, pág. 904).Desse modo a documentação exigida da licitante no subitem acima combatido, não foiinserida da forma prevista no Edital, recomenda-se, portanto, a manutenção da decisão deinabilitação da licitante recorrente.

Com relação a tal entendimento se posicionou Marçal Justen Filho, vejamos:
O momento do preenchimento dos requisitos de participação Os requisitos de
participação devem ser preenchidos pelo interessado na data da abertura da
licitação, como regra. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos, 17. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2016, p. 650.)

Bem por isso é que se diz que a apresentação de documentação válida é um ônusimposto, em regra, aos licitantes, os quais previamente à participação no certame devem secertificar de que atendem a todas as exigências feitas e que reúnem os documentos aptos acomprová-las. E o licitante que não atender a essas exigências e/ou não reunir a documentaçãoapta a comprová-las não deve sequer participar da licitação.Nessa linha é que em todo e qualquer procedimento licitatório os licitantes devematender as exigências de habilitação na data da abertura do certame, isso é, na data da sessãopública designada para início dos trabalhos. O instrumento convocatório é cristalino quandodispõe, que a ausência de quaisquer documentos implicará na quebra da isonomia e lisura docertame, vejamos:

Oportunamente destaca-se que se trata de erro grosseiro, não podendo ser aplicado oprincípio da razoabilidade administrativa, bem como não cabe diligência no caso em questão,
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pois a possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, paraesclarecer ou complementar a instrução do processo, encontra-se disciplinada no artigo 43, §3º da Lei Federal nº 8.666/93.
A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou autoridadecompetente em presidir o certame, se esbarra com alguma dúvida, sendo mecanismonecessário para afastar imprecisões e confirmações de dados contidos nas documentações

apresentadas pelos participantes do processo licitatório. Comumente questiona-se apossibilidade de juntar documentos durante a realização de diligência, tal altercação decorrede uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto porque o art. 43, § 30 da Lei Federalnº 8.666 de 1993 preconiza que:
“É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar originariamente da proposta.”

Analisando os autos, presume-se que a recorrente estava ciente da totalidade dasexigências editalícias, pois como se observa, a empresa recorrente juntou declaração deconhecimento e concordância das regras editalícias.Além disto, a recorrente também teve propostas desclassificadas por violação ao item6.13, que considera inexequíveis aquelas propostas reduzir o valor do ultimo lance ofertado emmais de 50%, conforme relatório de deságio ofertado pela plataforma.Portando restam incontroversas as razões recursais da empresa licitante no sentindo dedesafiar os termos editalícios, conforme declaração acima. Indo além o próprio edital dispunhade meios para combater e esclarecer informações nele contidas através de pedidos deesclarecimentos ou por meio de impugnação aos seus termos, direitos estes não praticados pelalicitante recorrente que aceitou os termos, bem como os requisitos de habilitação, vejamos oscitados dispositivos:
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É imperioso destacar que a legislação prevê o rol de exigências que deverão prevalecercomo regulamentação do instrumento convocatório, norteando e limitando a abrangência decomprovação dos documentos de habilitação. A administração pública tem a competência deidentificar, conforme o objeto do processo licitatório, os documentos que lhe garantirão maiorsegurança jurídica para julgar e selecionar a proposta mais vantajosa e adequada ao interessepúblico.Por fim, a Administração Pública dentro dos princípios que a norteiam,consequentemente do certame licitatório, devem escolher os melhores meios para satisfazer ointeresse público e não pode arriscar, devem escolher a melhor maneira para a prática de taisatos. E para isso, utiliza-se da discricionariedade que lhe cabe.Esclarece brilhantemente JACOBY FERNANDES (2012, p. 103):
“Os atos discricionários são aqueles em que, atendidos os requisitos legais, fica a
critério do administrador avaliar a conveniência e a oportunidade para sua
realização. O binômio conveniência e oportunidade constitui o mérito e só existe
nesse tipo de ato”.

Discricionariedade é a liberdade de ação administrativa, dentro dos limites permitidosem lei, ou seja, a lei deixa certa margem de liberdade de decisão diante do caso concreto, de talmodo que a autoridade poderá optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas, porém,válidas perante o direito. É, portanto, um poder que o direito concede à Administração, de modoexplícito ou implícito, para a prática de atos administrativos, com a liberdade na escolhasegundo os critérios de conveniência, oportunidade e justiça, próprios da autoridade,observando sempre os limites estabelecidos em lei, pois estes critérios não estão definidos emlei.
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Portanto, a exigência do edital, é exigência da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a qual dentrodos critérios da conveniência e oportunidade prima por não se afastar dos ditames legais,cabendo a esta exigir ou não, e aos licitantes enquadrar-se ao edital do referido certame, umavez que as mesmas não ferem o caráter competitivo do certame, tampouco desobedecem anatureza principiológica da livre concorrência.Nesse contexto, considerando as análises acima dispostas, respaldadas na legislaçãovigente, na melhor doutrina, nos normativos e nos demais princípios que regem a matéria,entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente não devem prosperar, e portanto, adecisão de inabilitação da empresa M.V.R. TEIXEIRA OLIVEIRA EPP deve ser mantida.
VI - DA CONCLUSÃOForçoso se faz mencionar que esta Instituição, através de seu pregoeiro preza pelautilização de todos os princípios balizadores das contratações públicas.Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar aoexaminar a documentação referente a habilitação com esteio nos princípios que regem aadministração pública.No andamento deste processo pode se observar que em todas as suas etapas estePregoeiro utilizou-se de julgamento sem excessos, ressalta-se ainda que o cumprimento aoPrincípio da Vinculação ao instrumento convocatório foi obedecido, assim como os demaisprincípios norteadores da Administração Pública.

VII – DECISÃOPor todo o exposto, sem mais nada a considerar, respeitados os princípios constitucionaisdo contraditório e da ampla defesa, CONHEÇO o RECURSO apresentado pela empresa M.V.R
TEIXEIRA OLIVEIRA – EPP (CNPJ N.º 19.403.487/0001-81), para, NO MÉRITO, NEGAR
PROVIMENTO, mantendo a decisão anteriormente proferida.Diante disso, em respeito ao art. 13, IV, e art. 17, VII, ambos do Decreto nº 10.024/2019,mantenho a decisão anteriormente proferida, encaminhando-a à autoridade competente paradeliberação. Dom Eliseu/PA, 02 de maio de 2023.

FELIPE GABRIEL CORRÊA BARROSPregoeiro MunicipalPortaria nº002/2022-GP
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Impressos OFF-SET em Geral Qualidade e 

Pontualidade 

Por tudo dai graças a Deus 

 
Ilmo. Sr.   
Pregoeiro e Equipe de Apoio   
Prefeitura Municipal de DOM ELISEU-PA 
 
 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM 

ELISEU/PA 

 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico nº 009/2023-PMDE 

 

 

GRÁFICA E EDITORA DOM ELISEU LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 26.919.627/0001-34, com sede na Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, n.º 320 A, Bairro Centro, CEP 

68.633-000, Dom Eliseu/PA, representada neste ato por sua sócia administradora, Srª. AMANDA 

KAROLINNE SILVA DE ALMEIDA, brasileira, empresária, portadora do CPF nº 542254422-68, vem, com 

o habitual respeito, interpor  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em face da inabilitação desta empresa, o que faz pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas. 

 
 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, salienta-se que nos termos do inciso XVIII do art. 44 do Decreto Federal nº 

10.024/2019, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias úteis da decisão, cujo deferimento de 

intenção de recurso aconteceu em 18.04.  

O último dia do prazo para envio das razões recursais seria na sexta-feira, dia 21.04. No entanto, em 

razão do feriado de Tiradentes, com a consequente ausência expediente no órgão gerenciador do certame, 

conta-se a segunda-feira, dia 24.04.23, como o dia útil subsequente e, portanto, o último dia do prazo.   

Desta forma, torna-se evidente que as razões recursais enviadas hoje estão revestidas pelo requisito 

da tempestividade.  
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II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico cujo objeto é CONSTITUIÇÃO DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, DE FORMA 

PARCELADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES BÁSICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL, 

DEPARTAMENTOS, SECRETARIAS E FUNDOS, DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 

ANEXO I DO EDITAL, consoante as especificações dos anexos do edital. 

Acudindo ao chamamento deste órgão para o certame alhures, a recorrente veio dele participar com 

a mais estrita observância aos comandos legais, sobretudo aqueles insculpidos na Lei n.º 8.666/96, que o 

rege.  

No entanto, o douto Pregoeiro julgou a recorrente inabilitada sob alegação de que o alvará de 

funcionamento apresentado pela recorrente está vencido, senão vejamos:  

 

Ocorre que essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie, à 

jurisprudência e aos costumes de praxe nos certames licitatórios, como adiante ficará demonstrado, tanto 

porque a documentação inócua exigida pelo instrumento convocatório não encontra guarida no rol taxativo 

do diploma legal que rege o certame, constituindo formalismo exagerado; como também porque a presença 

de documento vencido, juntado em momento oportuno, constitui falha que pode ser sanada com aplicação 

da diligência (Art. 43, §3º).  

Diante deste quadro, não restou alternativa senão interpor o presente recurso para que a decisão 

atacada seja revista, de maneira a se adequar à melhor baliza legal, jurisprudencial e doutrinária, que visa a 

consecução da proposta mais vantajosa.  

 

III – DAS RAZÕES DA REFORMA 

3.1. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO COMO EXIGÊNCIA INÓCUA E ILEGAL. FORA DO ROL 

TAXATIVO DA LEI N.º 8.666/93. 

 

No que se refere à apresentação de documento fora do rol previsto nos artigos 27 ao 31 da Lei 

8.666/93, que no caso em tela, a exigência do subitem 9.6.1, inciso I, do edital, que trata da obrigatoriedade 

da apresentação de alvará de funcionamento, conforme transcrito abaixo: 
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I - Apresentar Alvará de funcionamento emitido na sede do licitante, ou taxa de parcelamento 

com pagamento em dia. 

 

A referida exigência afigura–se restritiva, e considerada uma prática plenamente ilegal e combatida 

em vários entendimentos. Manter a obrigatoriedade do Alvará de Funcionamento, configura-se um ato de 

direcionamento do edital ou a limitação de licitantes, o que é ilegal e a jurisprudência corrobora ao 

entendimento defendido. Vejamos alguns exemplos: 

 

Acórdão 7982/2017 – Segunda Câmara (TCU): 

(…) 

Os questionamentos contidos nos documentos encaminhados ao Tribunal se relacionaram às 

seguintes exigências, constantes dos editais dos certames, as quais seriam restritivas à 

competitividade: 

a) apresentação para fins de habilitação jurídica de alvará de funcionamento da empresa do ano 

vigente, expedido pelo município onde fica a sua sede (subitem 7.6.1, alínea “d”); 

(…) 

Em relação à exigência de alvará de funcionamento, vale observar que, no acórdão 4.182/2017 

– 2a Câmara, relatado pelo ministro Aroldo Cedraz, se concluiu pela inexistência de 

irregularidade na habilitação de empresa que não detinha autorização ou alvará de funcionamento 

para o endereço indicado na documentação apresentada. Entretanto, o entendimento que conduziu 

a deliberação do colegiado foi no sentido de que o documento não deveria ser exigido por não 

constar do rol do art. 30 da Lei 8.666/1993, conforme se extrai do seguinte trecho do voto 

proferido: 

5.Quanto ao alvará de funcionamento, importa destacar que não há rompimento do tratamento 

isonômico em relação àquilo que não é cobrado de nenhuma das licitantes. No caso em exame, 

veja-se que o art. 30 da Lei 8.666/1993 estabelece o rol de documentos relativos à qualificação 

técnica a serem exigidos nas licitações, no qual não consta a necessidade de apresentação de 

alvará ou licença de funcionamento. Ademais, referido alvará nem mesmo é necessário para o 

cadastramento das empresas no SICAF. Sobre essa questão, portanto, não há irregularidade que 

diga respeito à competência deste Tribunal. ” (Destacamos). 

 

LICITAÇÃO – ARGUIÇÃO DE PERDA DE OBJETO AFASTADA – HABILITAÇÃO – 

REGULARIDADE FISCAL – ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO – EXIGÊNCIA DE CÓPIA 

AUTENTICADA OU DOCUMENTO ORIGINAL – DOCUMENTO NÃO ELENCADO NA LEI 

Nº 8.666/93 – SEGURANÇA CONCEDIDA. Não prospera a arguição de perda de objeto em razão 

da publicação do resultado da concorrência, se ainda houver pendente de julgamentos recursos 

aviados pela licitante. A finalidade do procedimento licitatório é obter a melhor proposta para a 

Administração Pública, mediante o maior número de concorrentes possíveis. O edital ao exigir a 

apresentação de documento não elencado nos artigos 27 e 29 da Lei nº 8.666/93 como 

comprovação de regularidade fiscal, fere os princípios da ampla concorrência e 

acessibilidade, além de afrontar o princípio da razoabilidade. 

 

 

https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/acordaos/
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(MS 84365/2009, DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, SEGUNDA TURMA DE 

CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 17/11/2009, publicado 

no DJE 11/12/2009) (Destacamos). 

 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE 

ENSINO RESIDENTES NO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE AMPLA PESQUISA DE 

PREÇOS. EXIGÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO NA FASE DE 

HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE 

EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA HABILITAÇÃO. 

IRREGULARIDADES. APLICAÇÃO DE MULTA AO PREGOEIRO E SUBSCRITOR DO 

EDITAL 

(…) Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 

Primeira Câmara, por unanimidade, em conformidade com a ata de julgamento, diante das 

razões expendidas no voto do Relator, em: I) julgar procedente a denúncia, considerando 

irregulares: a) a exigência de alvará de funcionamento na fase de habilitação; b) a exigência 

de comprovação de disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico especializado para 

habilitação; e c) a ausência de ampla pesquisa de preços; II) deixar de aplicar multa pela ausência 

de ampla pesquisa de preços, nos termos da fundamentação; III) aplicar multa ao Senhor Diego 

José de Souza Moreira, pregoeiro e subscritor do edital, no valor de R$1.000,00 (mil reais) pelas 

irregularidades discriminadas nos itens a e b, o que totaliza o montante de R$2.000,00 (dois mil 

reais), a teor do disposto no inciso II do art. 85 da Lei Orgânica do Tribunal; IV) deixar de aplicar 

multa ao Senhor Marcelo Faria Pereira, prefeito municipal, por entender que as falhas apuradas nos 

presentes autos são de responsabilidade exclusiva do pregoeiro, mas recomendando-lhe que, nas 

próximas licitações, não restrinja a cotação de preços aos fornecedores locais, bem como realize 

ampla pesquisa nos sites dos órgãos públicos; V) determinar a intimação das partes, após a 

deliberação; VI) determinar o arquivamento dos autos, após promovidas as medidas legais cabíveis 

à espécie. (TCE-MG – DEN: 944779, Relator: CONS. CLÁUDIO TERRÃO, Data de Julgamento: 

10/05/2016, Data de Publicação: 14/06/2016) (Destacamos). 

 

(…) 

Sendo assim, exigir o alvará de funcionamento como condição de habilitação da licitante 

implica na imposição de cláusula ou condição que importe em frustração do caráter 

competitivo do certame. Entende-se que, se a Lei nº 8666/93 veda a existência de qualquer 

cláusula ou condição que frustre o caráter competitivo, se o rol dos artigos 27 a 31 é taxativo, ou 

seja, não admite que a autoridade amplie suas exigências, e se a legislação específica que 

regulamenta a modalidade Pregão, Lei nº 10520/2002, sequer faz menção, em seu inciso XIII do 

artigo 4º, à exigência do alvará de funcionamento, à autoridade administrativa é vedado incluir no 

edital essa exigência. 

(Processo nº 877079 – Primeira Câmara – Relator: Conselheiro José Alves Viana – Julgamento em: 

12/11/13) (Destacamos) 

 

 

Reforçando ao exposto o ilustre jurista Jessé Torres Pereira Junior leciona: 
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(…) A redação adotada pelo novo estatuto estabelece relações numerus clausus, vedando que 

Administração demande apresentação de qualquer prova diversa daquelas inscritas nos termos da 

lei suprimiu, no pertinente àquelas qualificações, o espaço discricionário e criou vinculação estrita. 

Poderá a Administração deixar de exigir todos os documentos previstos na lei, sob pena de exceder-

se no exercício do dever geral de licitar e sujeitar-se à invalidação da exigência indevida, mantidas 

apenas aquelas que se compatibilizarem com a provisão legal.  

 

No mesmo contexto, trazemos à baila os ensinamentos de Marçal Justen Filho: 

O art. 27 efetivou a classificação dos requisitos de habilitação. As espécies constituem “numerus 

clausus”.v(…) 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo, ou seja, não há 

imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto 

a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do 

que ali previsto, mas poderá demandar menos 

 

Sendo assim, exigir o alvará de funcionamento como condição de habilitação da licitante implica a imposição 

de cláusula ou condição que frustra o caráter competitivo do certame. A Lei 8.666/93 define a documentação que 

poderá ser exigida para comprovar habilitação jurídica, qualificação técnica, econômico-financeira e regularidade 

fiscal, mas não prevê apresentação de licença ou alvará de funcionamento. O documento em voga não se presta a 

comprovar qualificação técnica, econômico-financeira ou regularidade fiscal. Num esforço interpretativo, poder-se-ia 

cogitá-lo como documento relativo à habilitação jurídica, mas, conforme registrado, a lei não prevê tal hipótese. 

Assim sendo, não há motivos e nem fundamentos legais que permitem tal exigência, o que se observa de fato, 

é que a obrigatoriedade do alvará no edital afigura-se como possível direcionamento e a restrição da participação de 

mais interessados, devendo, portanto, a Administração corrigir esta latente afronta.  

Apenas o elucidado acima já desautorizaria a inabilitação da recorrente pelo motivo registrado em 

ata, que seria a apresentação do alvará de funcionamento com prazo expirado.  

 

3.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL SUPRE O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 

Caso Vossa Senhoria assim não entenda, vale ressaltar, também, que as informações contidas no 

alvará de funcionamento podem ser conferidas em outra documentação válida juntada pela recorrente, isto 

é, a certidão negativa de débitos municipal. Senão vejamos:  

 

 

 

 

 

 

https://portal.conlicitacao.com.br/artigos-juridicos/exigencia-de-alvara-de-localizacaofuncionamento-como-documento-habilitatorio-nas-licitacoes-publicas/#sdendnote5sym
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Conforme se pode depreender do documento recortado acima, inexistem débitos com o município. 

Desta informação pode se inferir, portanto, que os valores relativos ao alvará de funcionamento estão 

quitados, motivo pelo qual deverá ser revista a decisão de inabilitação outrora proferida nos autos, sob pena 

de incorrer em formalismo exagerado. 

 

3.2. DOCUMENTO JUNTADO EM MOMENTO OPORTUNO. APLICAÇÃO DA DILIGÊNCIA.  

É valido mencionar que a finalidade do procedimento licitatório não é revelar aquele particular que 

cumpre melhor toda e qualquer exigência fixada pela Administração no instrumento convocatório, mas sim 

selecionar a melhor proposta dentre aquelas apresentadas em condições de igualdade. Justamente para 

preservar o comando constitucional da isonomia é que se promove a habilitação das licitantes, permitindo 

que somente aquelas que reúnem as condições mínimas para contratar com o Poder Público tenham suas 

ofertas avaliadas.  

É importante esclarecer que esta comissão, ao analisar os documentos de habilitação, deve se pautar 

pelos princípios aplicados à Administração Pública, neste caso, em especial os da legalidade, vinculação ao  
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instrumento convocatório, da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da ampliação da 

disputa e do julgamento objetivo. Em um eventual conflito principiológico, deve se pautar naquele em 

que melhor atenda ao interesse público desde que respeitada a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade e a eficiência. 

O documento suscita dúvida acerca da validade das informações contidas, haja vista que está 

expirado.  

Para solucionar casos como este, com preservação da consecução do interesse público, é possível 

fazer diligências, ferramentas que encontram supedâneo legal tanto no caderno legal que rege esta licitação, 

quanto no próprio instrumento convocatório. Vejamos na Lei n.º 8.666/93: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:  

(...) § 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 
 

E no Edital:  

9.8.12 O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências 

necessárias para 

averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3º do art. 43 

da Lei 8.666/93. 

 

Desta forma, diante das dúvidas que pairam sobre os documentos essenciais acostados pela licitante 

em tela, imperioso o emprego de diligências para esclarecer a veracidade dos mesmos, com a juntada de 

documentos capazes de evidenciar sua lisura, sem que isto signifique, todavia, que a mesma deva ser 

inabilitada. Importante lembrar que a certidão apreciada em tópico anterior já supre as necessidades 

evidenciadas pelo edital.  

Ainda assim, trata-se de documento pré-existente, juntado em momento oportuno, sobre os quais 

surgem dúvidas que podem ser esclarecidas. Não é o caso de juntada de documento essencial à habilitação, 

que não foi previamente observado. Qualquer documento enviado será para dar suporte ao que já está nos 

autos, confirmando a sua veracidade.  

Em situações semelhantes, o Tribunal de Contas da União, a lei mencionada e a 

doutrina, incentivam o pregoeiro a buscar a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, inclusive praticando as diligências para o saneamento das dúvidas. Neste sentido, 

Ivo Ferreira de Oliveira diz que a diligência busca: 

 
Oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior  
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possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 
eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 
Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 
esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os 
princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório.” (Ivo 
Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 
2001, p. 24.) 

 
É importante sublinhar que a diligência realizada busca preservar o erário, e a 

isonomia, vez que fracassar o procedimento licitatório demandaria mais tempo e dinheiro 

do órgão público, com a perda da proposta de menor valor e potencialmente mais vantajosa 

à Administração. Sob esta ótica, a doutrina assevera que a diligência não se trata de uma 

faculdade do poder público, mas de um dever: 

 
A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, 
a ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância 
dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um 
poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre 
fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de 
diligência será obrigatória a sua realização.”(Marçal Justen Filho, 
Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista 
dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) (grifo nosso) 

 
O mesmo autor, Marçal Justen Filho, menciona as possibilidades da realização de 

diligência:  

A primeira consiste na inexistência de dúvida ou controvérsia sobre a 
documentação e os fatos relevantes para a decisão. A segunda é a 
impossibilidade de saneamento de defeito por meio da diligência. Em todos 
os demais casos, será cabível – e, por isso obrigatória – a diligência.”(Marçal 
Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª 
ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 805.) 

 
O próprio Tribunal de Contas da União, no acórdão 2.730/2015 – Plenário, milita neste 

sentido, emanando a inteligência de que a diligência em face do atestado de capacidade 

técnica pode ter como finalidade tanto a complementação de informação ausente no 

documento como a confirmação da veracidade dos fatos nele descritos.  

Válido dizer que a medida não é considerada quebra da isonomia porque é tratamento 

que pode ser deferido ao licitante vencedor, de forma que o tratamento igualitário se dá por 

se entender que qualquer uma das participantes pode ser beneficiada com este 

procedimento quando se qualificar em primeiro lugar, de forma que o interesse público e a  
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proposta mais vantajosa sejam sempre preservados. 

 

IV - DA CONCLUSÃO 

Diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUER Vossa Senhoria digne-se receber 

o presente recurso, em seu efeito suspensivo, nos termos do art. 109, § 2º, da Lei 8.666/93. 

Ao final, apreciadas as razões trazidas à baila, julgar totalmente procedente o presente recurso, 

para fins de rever a decisão de inabilitação da recorrente, reformando a decisão administrativa que a 

inabilitou, com imediata declaração de sua HABILITAÇÃO. Via de consequência, requer Vossa Senhoria, 

ainda, reconheça a nulidade dos atos eventualmente praticados a partir do proferimento da decisão atacada.  

Não alterando a decisão, o que não se espera, requer o imediato encaminhamento à Autoridade 

Superior nos termos do art. 109, da Lei 8.666/93. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

 

Dom Eliseu/PA, 24 de abril de 2023. 

 

 
 
Dom Eliseu 24 de ABRIL 2023 
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2023-PMDE
OBJETO: CONSTITUIÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAISGRÁFICOS, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES BÁSICAS DAPREFEITURA MUNICIPAL, DEPARTAMENTOS, SECRETARIAS E FUNDOS, DESTE MUNICÍPIO,CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS DESCRITAS NO TERMO DEREFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
RECORRENTE: GRÁFICA E EDITORA DOM ELISEU LTDA (CNPJ N.º 26.919.627/0001-34)
RECORRIDOS: PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU – PA.

Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante melhoridentificada acima, com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002; e no caputdo art. 44 do Decreto nº 10.024/2019, subsidiado pela Lei Federal nº 8.666/93, por intermédiode seu representante legal, em face de ato administrativo praticado por Pregoeiro da PrefeituraMunicipal de Dom Eliseu – PA, que inabilitou a recorrente para o pregão em epígrafe.O Pregoeiro, designado pela Portaria nº 002/2022-GP em cumprimento ao disposto noinciso VII, do artigo 17, do Decreto 10.204/2019, recebeu e analisou as razões de recurso daRecorrente, de forma a proferir sua decisão sobre o recurso administrativo.
I. DAS PRELIMINARESEm sede de admissibilidade recursal, tem-se que o recurso apresentado pela empresaé tempestivo, visto que foram respeitados os prazos previstos no Edital do certame e nalegislação vigente. Assim, procederemos à análise dos fatos.
II. DOS FATOSNa sessão pública do Pregão Eletrônico nº 009/2023-PMDE, iniciada no dia11/04/2023, a recorrente intencionou interposição de recurso para demonstrar suainsatisfação contra sua inabilitação para o pregão em epígrafe, que se deu por nãoatendimento as exigências editalícias.
III. DAS ALEGAÇÕES RECURSAISA recorrente insurge-se contra decisão do pregoeiro que inabilitou a empresa licitante,por não ter cumprido o estabelecido no instrumento convocatório. Em apartada síntese, alegaa recorrente que o Pregoeiro decidiu equivocadamente pela sua inabilitação.
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Alega a recorrente que os atestados apresentados para habilitação no certame supremrigorosamente a exigência editalícia, e que o edital traz consigo exigências inócuas que seriamcapazes de configurar “burocracia exacerbada”.
IV. DO PEDIDO DA RECORRENTE

“Diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUER VossaSenhoria digne-se receber o presente recurso, em seu efeito suspensivo,nos termos do art. 109, § 2º, da Lei 8.666/93. Ao final, apreciadas as razõestrazidas à baila, julgar totalmente procedente o presente recurso, para finsde rever a decisão de inabilitação da recorrente, reformando a decisãoadministrativa que a inabilitou, com imediata declaração de suaHABILITAÇÃO. Via de consequência, requer Vossa Senhoria, ainda,reconheça a nulidade dos atos eventualmente praticados a partir doproferimento da decisão atacada” (sic)
V. DA ANÁLISE DO RECURSO

Preliminarmente, cumpre ressaltar que todos julgados da administração pública estãoembasados nos princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quedispõe:
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 1993, )(grifos nossos).

Imperioso destacar que tal disposição é corroborada pelo disposto no art. 2º, do Decretonº 10.024, de 20 de setembro de 2019, in verbis:
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. § 1º O
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princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo
de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no
mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das
entidades. § 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação. (BRASIL, 2019, grifei).

Isto posto, passo à análise do mérito.Após análise dos fatos e conforme estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 ao
participar de um certame, a regra é que a licitante apresente todos os documentos
corretamente em conformidade com o edital.Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída doprincípio do procedimento formal e do princípio da vinculação ao instrumento convocatórioque determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumentoque convoca e rege a licitação.O edital é a própria lei estabelecida entre o Estado e os concorrentes do processolicitatório. Violá-lo é violar também a garantia conferida aos particulares de como oprocedimento será realizado, como se percebe no seguinte julgado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO -
CONCORRÊNCIA - CONCESSÃO DE LIMINAR PARA FINS DE MANUTENÇÃO DA
AGRAVADA NO CERTAME . PEDIDO DE REFORMA - CABIMENTO .
DESCUMPRIMENTO DE REGRA EDITALÍCIA VERIFICADO - EDITAL QUE PREVÊ A
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PLANTLHAS DE PREÇO UN|TÁRIO DE SERVTÇOS
E MATERIAIS - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DAS MESMAS - DESCLASSIFICAÇÃO
DO CERTAME DEVIDA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL .
DECISÃO SINGULAR REFORMADA. RECURSO PROVIDO. A vinculação ao edital é
princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a Administração
fixasse no edital. a forma e o modo de participação dos licitantes e. no decorrer do
procedimento ou na realização do julgamento. se afastasse do estabelecido. ou
admitisse documentação e Propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei
interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a
Administração que o expediu. (TJ-PR 8834482 PR 883448-2 (Acórdão), Relator:
Regina Afonso Portes, Data de Julgamento: 1910612012, 4a Câmara Cível).

AGRAVO DE TNSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR INDEFERIDA,
LICITAÇAO, INABILITAÇÃO. AGRAVANTE QUE NAO PREENCHEU CINCO
REQUISITOS DO EDIÍAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
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CONVOCATÓRIO. DESCUMPRIMENTO. AUSÊNGN DE FUNDAMENTO RELEVANTE.
RECURSO DESPROVIDO. (TJPR - 4A C.CÍVEL - AL 794568-4 - FORO CENTRAL DA
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - REL.: GUIDO DÔBELI -
UNÂNIME - J. Í8.'T0.2011).Compulsando os autos, observa-se que a licitante recorrente, GRÁFICA E EDITORA

DOM ELISEU LTDA, não juntou documentação na forma prevista no instrumento convocatório,descumprindo assim o item 7.3 e 7.14 do Edital.A sua inabilitação aconteceu, conforme registrado em ata, pelas seguintes razões:

De acordo com o Decreto nº 10.024/2019, o envio desses documentos passa a ser prévio,quando do cadastramento da proposta no sistema eletrônico. Assim, todos os licitantes deverãocadastrar no sistema eletrônico suas propostas e seus documentos de habilitação.

“Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
habilitação não será inferior a oito dias úteis,contado da data de publicação do
aviso do edital.O art. 26 do regulamento detalha o procedimento para apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante. Vejamos:
“Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública. (Grifamos.)”

§ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito
Federal ou pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes
federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.”(grifo nosso).
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Fica claro que no Decreto Federal que regulamenta o pregão em sua forma eletrônicaque os documentos de habilitação devem ser enviados, exclusivamente por meio do sistema,com prazo não inferior a oito dias.Como se vê, o Decreto nº 10.024/2019 passou a disciplinar o dever de os licitantesapresentarem os documentos de habilitação juntamente com a proposta antes da abertura dasessão pública.Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, devehaver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 30, 41 e 55, Xl, da Lei no 8.666/1993,verbis:
Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

Xl - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
exigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor. (grifo nosso)

Sobre o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, comenta o saudoso HelyLopes Meirelles que:
"a vinculação ao edital é o princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia

que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no
decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou
admitisse a documentação e propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei
interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a
Administração que o W expediu". (Hely Lopes Meireles, in 'Direito Administrativo
Brasileiro', 26" edição atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, DélcioBalestero Aleixo e
José Emmanuel Burle Filho, Malheiros Editores, São Paulo, 200í , p. 259).
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No mesmo sentido, ao interpretar o artigo 41 da Lei de Licitações, segundo o qual aAdministração se acha estritamente vinculada às condições do edital, ensina Marçal JustenFilho:
"O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da
Administração que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art. 41 com
aquela do art. 40, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao
edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um
certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da
licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos
administrativos no curso da licitação sê resolve pela invalidade destes últimos. Ao
descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a
própria razão de ser a licitação. Viola os princípios norteadores da atividade
administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O
descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública".
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. í74 ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2016, pág. 904).

Com relação a tal entendimento se posicionou Marçal Justen Filho, vejamos:
O momento do preenchimento dos requisitos de participação Os requisitos de
participação devem ser preenchidos pelo interessado na data da abertura da
licitação, como regra. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos, 17. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2016, p. 650.)Como já vergastado, a finalidade do procedimento licitatório não é revelar aqueleparticular que cumpre melhor toda e qualquer exigência fixada pela Administração noinstrumento convocatório, mas sim selecionar a melhor proposta dentre aquelas apresentadasem condições de igualdade, desde que não se viole os demais princípios administrativos quetambém norteiam o certame licitatório.Oportunamente destaca-se que não se afigura erro grosseiro, porque trata-se dedocumento acostado ao processo, isto é, o alvará em questão. Entretanto, o documento está comvalidade expirada, motivo pelo qual surgem duvidas a seu respeito.

A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou autoridadecompetente em presidir o certame, se esbarra com alguma dúvida, sendo mecanismonecessário para afastar imprecisões e confirmações de dados contidos nas documentações
apresentadas pelos participantes do processo licitatório.
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Comumente questiona-se a possibilidade de juntar documentos durante a realização dediligência, tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, istoporque o art. 43, § 30 da Lei Federal nº 8.666 de 1993 preconiza que:
“É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar originariamente da proposta.”

Analisando os autos, presume-se que a recorrente estava ciente da totalidade dasexigências editalícias, pois como se observa, a empresa recorrente juntou declaração deconhecimento e concordância das regras editalícias.Ainda nesta esteira de raciocínio, conforme vergastado pelo texto colacionado acima,trata-se de documento que constou originariamente da proposta, e sobre o qual decorremduvidas sobre sua validade, já que está vencido. Portanto, há encaixe perfeito que autoriza oemprego da diligência para sanar a dúvida, sem que disto decorra a inabilitação imediata darecorrente.Além disto, como ventilado pela própria recorrente, existe nos autos também outrosdocumentos que são capazes de evidenciar o mesmo conteúdo disposto no alvará trazidoexpirado, isto é, a inexistência de débitos com o município, como é o caso do seguinte excerto:
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Nesse contexto, considerando as análises acima dispostas, respaldadas na legislaçãovigente, na melhor doutrina, nos normativos e nos demais princípios que regem a matéria,entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar, porque asinformações buscadas pela CPL no documento defeituoso estão dispostas em documento játrazido pela recorrente.Além disto, a situação fática desenhada é a de duvidas acerca de documento constanteda proposta originária, o que configura cenário apto ao emprego da diligência para sanareventual dúvida, e, assim, manter a habilitação da empresa, com a consequente obtenção deproposta mais vantajosa à administração pública – isto tudo com apreço do formalismomoderado, da legalidade, e da isonomia, haja vista que todos que se enquadrarem neste cenáriopoderão gozar de benefício semelhante.
VI - DA CONCLUSÃOForçoso se faz mencionar que esta Instituição, através de seu pregoeiro preza pelautilização de todos os princípios balizadores das contratações públicas.Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar aoexaminar a documentação referente a habilitação com esteio nos princípios que regem aadministração pública.No andamento deste processo pode se observar que em todas as suas etapas estePregoeiro utilizou-se de julgamento sem excessos, ressalta-se ainda que o cumprimento aoPrincípio da Vinculação ao instrumento convocatório foi obedecido, assim como os demaisprincípios norteadores da Administração Pública.

VII – DECISÃOPor todo o exposto, sem mais nada a considerar, respeitados os princípios constitucionaisdo contraditório e da ampla defesa, CONHEÇO o RECURSO apresentado pela GRÁFICA E
EDITORA DOM ELISEU LTDA (CNPJ N.º 26.919.627/0001-34), para, NO MÉRITO,
CONCEDER PROVIMENTO, reformando a decisão anteriormente proferida, para considerar
HABILITADA a empresa recorrente, pelas razões de fato e direito acima esposadas.Dom Eliseu/PA, 02 de maio de 2023.

FELIPE GABRIEL CORRÊA BARROSPregoeiro MunicipalPortaria nº002/2022-GP
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